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RESUMO 

A presente dissertação, desenvolvida na área de concentração Sistema Penal e Violência, e na 

linha de pesquisa Sistemas Jurídico-Penais Contemporâneos, versa sobre os problemas que 

envolvem a execução provisória no sistema processual penal brasileiro, especialmente no que 

concerne ao respeito à garantia constitucional da presunção de inocência. No atual contexto de 

nosso país, onde cada vez mais as respostas para os problemas sociais são buscadas no direito 

penal, torna-se imprescindível que o processo penal seja norteado pelos basilares princípios 

consagrados na Carta Magna 1988. Dessa maneira, desde o início da persecução criminal até o 

trânsito em julgado da sentença condenatória, a liberdade do indivíduo deverá ser 

salvaguardada enquanto estiverem pendentes de julgamento quaisquer recursos que 

possibilitem a reversão de uma injusta condenação, assegurando assim, a legitimidade dos atos 

decisórios proferidos pelo Poder Judiciário. 

 

Palavras-Chave: Presunção de inocência. Garantias constitucionais. Devido processo legal. 

Trânsito em julgado. Execução provisória da pena privativa de liberdade.  

 

 

 

 



 

RESUMEN 

Esta tesis, desarrollada en el área de concentración y el Sistema de la violencia criminal, y la 

línea de búsqueda Sistemas Jurídico-Penales Contemporáneos, se ocupa de una investigación 

de los problemas que implican la ejecución provisional de la sentencia en el procedimiento 

criminal brasileño, especialmente en lo que se refiere a respetar la garantía constitucional de la 

presunción de inocencia. En el contexto actual de nuestro país, en donde cada vez que más las 

respuestas para los problemas sociales se buscan en el derecho penal, es esencial que el proceso 

penal se rige por los principios fundamentales consagrados en la Carta Magna en 1988. Por lo 

tanto, desde el principio de la persecución penal hasta el juicio final de la condena, la libertad 

del individuo debe salvaguardarse en espera de juicio todos los recursos que permitan la 

reversión de una condena injusta, lo que garantiza la legitimidad de los actos de toma entregados 

por el poder judicial. 

 

 

Palabras-llave: Presunción de inocencia. Garantías constitucionales. Debido proceso. Juicio 

final de la condena. Ejecución provisional de la sentencia. 
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INTRODUÇÃO 

A presente dissertação, desenvolvida na área de concentração Sistema Penal e 

Violência, e na linha de pesquisa Sistemas Jurídico-Penais Contemporâneos, intitulada 

Presunção de inocência e execução provisória da pena no Brasil: análise crítica e impactos da 

oscilação jurisprudencial, busca empreender uma análise acerca da execução provisória no 

âmbito do processo penal, bem como verificar seus impactos a partir das decisões exaradas pelo 

Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus nº 126.292 e nas Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade nº 43 e nº 44. 

 

Ao se verificar a constante flexibilização das garantias constitucionais e dos 

pressupostos de punição penal, estabelecemos como ponto paradigmático a ser analisado nesta 

pesquisa – tendo em vista a sua excepcional importância – o princípio da presunção de 

inocência, garantia fundamental da Carta Constitucional de 1988, segundo a qual o indivíduo 

somente pode ser considerado culpado com o trânsito em julgado da sentença penal 

condenatória. 

    

Diante de uma perspectiva fundada na supremacia normativa da Constituição, 

buscaremos demonstrar que as normas de direito penal e de direito processual penal não podem 

se confrontar com o ordenamento constitucional. Nessa linha, ainda que os últimos movimentos 

da Suprema Corte demonstrem que o tema ora proposto se encontra distante de um consenso 

jurisprudencial, desde já, destacamos que esta pesquisa está alicerçada no ideal de irrestrita 

defesa dos postulados constitucionais, segundo os quais a execução provisória da pena privativa 

de liberdade não encontra amparo para a sua incidência. 

 

Ainda que o tema não se apresente como uma novidade doutrinária, o estudo da 

execução provisória da pena privativa de liberdade na esfera penal deve ser compreendido como 

um verdadeiro movimento de resistência pela salvaguarda dos direitos e garantias do indivíduo, 

constantemente violados em detrimento de interesses obscuros que parecem enraizados em 

nosso Poder Judiciário.      

 

Dividido em três capítulos, este trabalho se inicia realizando uma breve análise do 

Estado constitucional de Direito e seus principais postulados. Na sequência, adentramos 

especificamente no estudo acerca da trajetória do princípio da presunção de inocência no 
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ordenamento jurídico, da sua valoração pela Escola Clássica e das críticas promovidas pelas 

escolas Positiva e Técnico-Jurídica, além de suas definições como ‘norma de tratamento’, como 

‘norma probatória’ e como ‘norma de juízo’. 

 

No segundo capítulo é abordado o período de vigência dos dispositivos (i)legais 

atinentes a execução provisória da pena privativa de liberdade no ordenamento jurídico 

brasileiro, bem como a trajetória jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça acerca da aplicação do destacado instituto. 

 

Ao longo do terceiro e derradeiro capítulo analisaremos as decisões proferidas no 

Habeas Corpus nº 126.292 e nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade nº 43 e nº 44,  a 

execução provisória da pena privativa de liberdade em outros países, as previsões contidas no 

art. 283 do Código de Processo Penal e na Lei nº 7.210/84 (Lei de Execução Penal), vedando a 

prisão antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, a execução provisória da pena 

privativa de liberdade em detrimento da fundamentação do decreto de prisão preventiva, o 

marco inicial para a contagem da prescrição da pretensão executória, a irretroatividade da 

jurisprudência maléfica, o não atendimento aos postulados previstos na Declaração Universal 

dos Direitos do Homem (1948) e na Convenção Americana de Direitos do Homem (Pacto de 

San José da Costa Rica e o impacto no sistema penitenciário brasileiro diante da possibilidade 

de execução antecipada da pena. 

 

O problema da presente pesquisa está nos seguintes questionamentos: a execução 

provisória da pena privativa de liberdade viola a Constituição Federal de 1988? O Supremo 

Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça são esferas de julgamento que podem ser 

suprimidas do acusado antes de eventual prisão? A fundamentação da prisão preventiva não 

supre a incidência da execução provisória da pena privativa de liberdade? Para além do texto 

constitucional, as decisões do Supremo Tribunal Federal violaram dispositivos do Código de 

Processo Penal e da Lei de Execução Penal? O sistema penitenciário brasileiro possui condições 

de arcar com o aumento de encarceramentos resultante de execuções provisórias?     

 

As suposições que podem ser realizadas em relação aos problemas formulados 

implicam na hipótese principal do trabalho: a execução provisória da pena privativa de 

liberdade viola a garantia constitucional do acusado de ser considerado inocente até que não 
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seja mais possível a interposição de recursos contra a sua condenação, independentemente do 

grau de jurisdição em que se encontre o processo.  

 

Como bem refere Paulo Bonavides, a garantia constitucional deve ser entendida  

[...] não somente como garantia prática do direito subjetivo, garantia que de 

perto sempre o circunda toda vez que a uma cláusula declaratória do direito 

corresponde a respectiva cláusula assecuratória, se não também como o 

próprio instrumento (remédio jurisdicional) que faz a eficácia, a segurança e 

a proteção do direito violado.1  

O tema da pesquisa se justifica na medida em que a sociedade e o próprio direito penal 

ainda se debatem na procura de uma melhor compreensão de como combater a criminalidade 

e, ao mesmo passo, manter íntegras as garantias fundamentais do cidadão acusado de praticar 

um delito. 

 

Dessa maneira, o objetivo da presente dissertação se direciona à realização de uma leitura 

crítica dos argumentos que impulsionaram o Supremo Tribunal Federal a reconhecer a execução 

provisória da pena privativa de liberdade como um instituto passível de aplicação em nosso sistema 

processual. 

 

É com base nessas ideias que o trabalho se desenvolve. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 532. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A título de considerações finais, poderíamos apontar que 

 

I. O valor normativo hierarquicamente superior da Constituição Federal faz dela um 

parâmetro obrigatório de todos os demais dispositivos legais do ordenamento jurídico. Por 

consequência, a validade da norma dependerá da sua conformidade constitucional, que deve ser 

compreendida em seu conjunto de valores principiológicos. Nesse sentido, a presunção de 

inocência deve ser referendada como uma imprescindível garantia constitucional do indivíduo 

no processo penal, restando perfectibilizada na necessidade de ocorrência do trânsito em 

julgado da sentença penal condenatória para efetivação da prisão. Seja como ‘norma de 

tratamento’, como ‘norma probatória’ ou como ‘norma de juízo’ (ou também como ‘regra de 

fechamento’), a presunção de inocência caracteriza-se como regra imutável e, portanto, não 

estando suscetível a criações interpretativas do alcance de seu conteúdo. 

 

II. O acesso aos recursos até o trânsito em julgado é uma garantia processual enraizada 

na Constituição, um direito fundamental inegociável de todo o acusado que se vê 

constantemente afetado por trajetórias jurisprudenciais oscilantes e flexibilizadoras de 

postulados basilares de nosso ordenamento jurídico. Diante de tal compreensão, evidencia-se a 

grave insegurança jurídica resultante das decisões da maioria dos Ministros da Suprema Corte 

no Habeas Corpus nº 126.292 e nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade nº 43 e nº 44, 

que a partir de uma errônea interpretação acerca do princípio da presunção de inocência, bem 

como de uma inadequada comparação com ordenamentos jurídicos de outros países, acabaram 

por fulminar o indispensável estado de inocência do cidadão no processo penal.   

 

III. Ao declarar a constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, mas 

não efetivar o seu conteúdo, os Ministros da Suprema Corte, em sua maioria, sedimentaram 

uma interpretação semântica da expressão “trânsito em julgado” que acabou por violar 

frontalmente a Carta Magna e o referido dispositivo processual penal. Na mesma linha, o novo 

entendimento acerca da execução provisória acabou por violar também as determinações 

constantes artigos 105, 147 e 160 da Lei de Execução Penal. Além disso, em razão da ausência 

de apontamento acerca dos referidos dispositivos da Lei nº 7.210/84 nos julgados da Suprema 

Corte, o novo entendimento acerca da execução provisória deve se restringir “apenas” à pena 
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privativa de liberdade, não alcançando as demais espécies, que necessariamente deverão 

aguardar o trânsito em julgado da sentença para a sua efetivação. 

 

IV. Ao “resgatar” a execução provisória da pena privativa de liberdade, a maioria do 

Ministros do Supremo Tribunal Federal enfraqueceu a previsão contida no art. 312 do Código 

de Processo Penal, uma vez que se torna desnecessário justificar e fundamentar a necessidade 

de o acusado ser preso preventivamente antes de transitar em julgado a sentença condenatória. 

Assim sendo, resta escancarada a possibilidade de a segregação se tornar regra em detrimento 

da liberdade, e a presunção de culpa regra em detrimento da presunção da inocência. Além 

disso, a indefinição acerca do marco de contagem da prescrição executória, acaba por permitir 

que o cidadão condenado tenha a desconfortável perspectiva de que sua pena poderá ser 

executada durante um período de tempo indeterminado. 

 

V. A partir do princípio da irretroatividade da lei penal que venha a prejudicar o 

acusado, se monstra adequado propor que o novo entendimento da Suprema Corte, relativo à 

execução provisória da pena privativa de liberdade, não possa atingir infrações penais já 

processadas, mas tão somente aquelas que venham a ser cometidas após a vigência da 

modificação jurisprudencial. A denominada irretroatividade da jurisprudência maléfica. 

 

VI. Estando o Brasil comprometido com o cumprimento das disposições oriundas da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, resta claro que o novo entendimento do Supremo 

Tribunal Federal acerca da execução provisória da pena privativa de liberdade violou os 

preceitos internacionais acerca da presunção de inocência, bem como a orientação 

jurisprudencial da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  

 

VII. Diante da precariedade do sistema penitenciário brasileiro, a maioria dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, ao autorizar a execução provisória sem maior 

aprofundamento acerca do tema, demonstra a despreocupação com a construção de parâmetros 

técnicos que tornem possível almejar um sistema prisional diverso do atual. Parece claro que, 

assim como no caso dos Estados Unidos da América, o marco definidor de controle e limite do 

sistema prisional seja iniciado por um movimento da Suprema Corte, de forma a possibilitar 

que o indivíduo condenado, após o trânsito em julgado, tenha condições dignas para cumprir a 

sua pena. Evidentemente, a reforma do sistema penitenciário brasileiro não se perfectibilizará 

por decreto, razão pela qual, toda decisão judicial eventualmente proferida com objetivo de 
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limitar a ocupação das casas prisionais ao real número de vagas existentes, dependerá de um 

conjunto de ações dos demais entes públicos envolvidos na solução do problema. Em resumo, 

é necessário o amadurecimento de toda a sociedade brasileira em torno deste intento. 
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